
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.281.952 - PE (2011/0223268-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : ANSELMA NUNES BANDEIRA DE MELLO E OUTRO(S)
RECORRIDO : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE GOIS DE VICTOR  - PE016379 
   URBANO VITALINO DE MELO NETO  - PE017700 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ICMS. 
DIREITO AO CREDITAMENTO NA AQUISIÇÃO DE BENS PARA USO E 
CONSUMO. MARCO TEMPORAL PREVISTO NO ART. 33 DA LC 87/96. 
VALIDADE. PRECEDENTES.
1. A controvérsia gira em torno da validade do prazo estipulado pelo art. 
33 da LC 87/96 para fins de creditamento de ICMS decorrente da 
aquisição de mercadorias para uso e consumo do estabelecimento.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
que "[...] são legítimas as restrições impostas pela Lei Complementar 
87/96, inclusive a limitação temporal prevista em seu art. 33, para o 
aproveitamento dos créditos de ICMS em relação à aquisição de bens 
destinados ao uso e consumo ou ao ativo permanente do estabelecimento 
contribuinte" (AgRg no REsp 1.551.763/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 3/2/2016). Precedentes: AgRg no AREsp 
126.078/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
26/11/2012; AgRg nos EDcl no AREsp 76.575/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 28/6/2012.
3. Recurso especial a que se dá provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 08 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.281.952 - PE (2011/0223268-0)
RECORRENTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : ANSELMA NUNES BANDEIRA DE MELLO E OUTRO(S)
RECORRIDO : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE GOIS DE VICTOR  - PE016379 
   URBANO VITALINO DE MELO NETO  - PE017700 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto pelo Estado de Pernambuco, com base na alínea "a" do inciso III do art. 105 

da CF/88, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça daquele Estado, assim 

ementado (e-STJ, fl. 27):

TRIBUTÁRIO. RECURSO DE AGRAVO. ICMS. BENS DESTINADOS  AO 
ATIVO FIXO. BENS DE USO E CONSUMO. CREDITAMENTO.  
CONVÊNIO ICMS N. 66/88. LEI COMPLEMENTAR N. 87/96.  RECURSO 
IMPROVIDO. 1. Até a entrada em vigor da LC n° 87/96, as  regras 
relativas à compensação de créditos referentes ao ICMS   estavam 
dispostas no Convênio ICMS n° 66/88, que expressamente  vedava o 
creditamento relativo a bens destinados ao ativo fixo e a uso  e consumo 
do estabelecimento comercial. 2. A impossibilidade de creditamento do 
ICMS somente foi alterada com a edição da LC n°  87/96, que autorizou a 
utilização dos créditos a partir de sua entrada  em vigor, para os bens do 
ativo fixo, e a partir de 1º de janeiro de 1998  para os bens de uso e 
consumo. 3. Precedente do STJ, razão que não  se consideram 
vulnerados os arts. 155, § 2º, I, da CF e 33, I, da LC n°  87/96. 4. Recurso 
de agravo desprovido por unanimidade. 

Alega o recorrente, nas razões do especial, violação do art. 33 da LC 

87/96.

Defende, em síntese, que inexiste direito ao recorrido de creditamento do 

ICMS nas aquisições de bens para uso e consumo a partir de 1º de janeiro de 1998, 

bem como que o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que é válido o 

marco temporal estabelecido no art. 33 da LC 87/96 para o início do aproveitamento do 

crédito de ICMS decorrente da aquisição de bens de uso e consumo.

Foram apresentadas contrarrazões às e-STJ, fls. 60/68.

Admitido o apelo extremo na origem (e-STJ, fls. 71/73), foram os autos 

remetidos a esta Corte.

Parecer do Ministério Público Federal opinando pelo provimento do 
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recurso especial (e-STJ, fls. 138/140).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.281.952 - PE (2011/0223268-0)
VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal 

merece êxito.

A controvérsia gira em torno da validade do prazo estipulado pelo art. 33 

da LC 87/96 para fins de creditamento de ICMS decorrente da aquisição de 

mercadorias para uso e consumo do estabelecimento.

Sobre o tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se 

no sentido de que "[...] são legítimas as restrições impostas pela Lei Complementar 

87/96, inclusive a limitação temporal prevista em seu art. 33, para o aproveitamento dos 

créditos de ICMS em relação à aquisição de bens destinados ao uso e consumo ou ao 

ativo permanente do estabelecimento contribuinte" (AgRg no REsp 1.551.763/SC, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 3/2/2016).

No ponto:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ICMS. EXPORTAÇÃO. DIREITO DE CRÉDITO NAS  
OPERAÇÕES ANTERIORES. LIMITAÇÃO TEMPORAL DA LC  87/1996. 
LEGALIDADE.
1. São legítimas as restrições impostas pela Lei Complementar 87/1996, 
inclusive a limitação temporal prevista em seu art. 33, para o 
aproveitamento dos créditos de ICMS em relação à aquisição de bens 
destinados ao uso e consumo ou ao ativo permanente do 
estabelecimento contribuinte. Dentre os precedentes mais recentes: 
AgRg no AREsp 186.016-PE, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 31.10.2012.
2. Agravo Regimental não provido .
(AgRg no AREsp 126.078/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 26/11/2012)

TRIBUTÁRIO. ICMS. ATIVO PERMANENTE. CREDITAMENTO. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. LEGALIDADE. SÚMULA 83/STJ. MATERIAIS 
QUE NÃO FAZEM PARTE DO PROCESSO PRODUTIVO. SÚMULA 
7/STJ.
1. O Tribunal de origem manifestou-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que são legítimas as 
restrições impostas pela Lei Complementar n. 87/96, inclusive a limitação 
temporal prevista em seu art. 33 para o aproveitamento dos créditos de 
ICMS em relação à aquisição de bens destinados ao uso e consumo, ou 
ao ativo permanente do estabelecimento contribuinte.
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2. Todavia, cuidou a Corte estadual, a partir da análise das circunstâncias 
fáticas e probatórias da causa, de excetuar os produtos adquiridos pela 
empresa embargada que não integram seu processo produtivo. Nesse 
caso, não há como aferir eventual violação sem que se reexamine o 
conjunto probatório dos presentes autos, o que é defeso a esta Corte em 
vista do óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 76.575/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 28/6/2012)

Assim, como é possível observar, existe dissonância do acórdão com a 

jurisprudência desta Corte Superior, e sua reforma é medida que se impõe.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial.

Custas ex lege. Sem honorários.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0223268-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.281.952 / PE

Números Origem:  104657420108170000  162753020108170000  20010000268  214537500  214537501  
214537502  402145375

PAUTA: 08/08/2017 JULGADO: 08/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : ANSELMA NUNES BANDEIRA DE MELLO E OUTRO(S)
RECORRIDO : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE GOIS DE VICTOR  - PE016379 

 URBANO VITALINO DE MELO NETO  - PE017700 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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